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RESUMO
A presença de profissionais competentes e inovadores, entre 
outras qualidades essenciais, torna-se cada vez mais um desafio 
nas escolas públicas. Num momento em que os parlamentares, 
os governantes e os secretários de educação apontam para a 
melhoria do ensino público, o cuidado com a gestão escolar 
é algo que passa distante do universo político-formativo dos 
órgãos educacionais. Este trabalho tem por objetivo discutir a 
importância da trindade-gestora (diretor, vice-diretor e coor-
denador pedagógico) no processo educativo para a existência 
humana. A metodologia utilizada é a revisão bibliográfica à luz 
das abordagens dos teóricos como: Paro (2010, 2015, 2016), 
Coelho (2015), Barreto (2015), Santos (2012), dentre outros. As 
análises propõem que a perspectiva gestor-trinitária, entendida 
como uma autossuperação do mero trabalho burocrático, está 
incerta no cotidiano escolar, pois a preocupação desses pro-
fissionais fica limitada a ações espontâneas. Estas estão presas 
do ponto de vista superficial, cuja ótica conserva e reforça as 
políticas, as práticas autoritárias das esferas ministeriais. Assim, 
pretende-se contribuir para o cotidiano escolar, para a formação 
dos educadores e, desse modo, apresenta-se como uma tentativa 
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de ressignificar o trabalho importante dos gestores, num período 
decisivo na cultura brasileira. 
Palavras-chave: Trindade-gestora. Escola pública. Autossupe-
ração educacional. 
ABSTRACT
The presence of  competent and innovative professionals, among 
other essential qualities, increasingly becomes a challenge in pu-
blic schools. At a time when parliamentarians, governments and 
secretaries of  education point to improving public education, 
care for school management is something that goes far from the 
political-formative universe of  educational bodies. This work aims 
to discuss the importance of  the trinity-manager (director, deputy 
director and pedagogical coordinator) in the educational process 
for human existence. The methodology used is the bibliographic 
review in the light of  the approaches of  theorists such as: Paro 
(2010, 2015, 2016), Coelho (2015), Barreto (2015), Santos (2012), 
among others. The analyses propose that the manager-trinitarian 
perspective, understood as an self-overcoming of  mere bureau-
cratic work, is uncertain in the daily school, because the concern 
of  these professionals is limited to spontaneous actions. These 
are trapped from the superficial point of  view, whose optics 
preserve and reinforce policies, authoritarian practices of  mi-
nisterial spheres. Thus, it is intended to contribute to the daily 
school, to the training of  educators and, thus, it presents itself  
as an attempt to resignify the important work of  managers, in a 
decisive period in brazilian culture.
Keywords: Trinity-manager. Public school. Educational self-
-overcoming.
RESUMEN
La presencia de profesionales competentes e innovadores, entre 
otras cualidades esenciales, se convierte cada vez más en un 
reto en las escuelas públicas. En un momento en que los parla-
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mentarios, los gobiernos y los secretarios de educación apuntan 
a mejorar la educación pública, la atención a la gestión escolar 
es algo que dista mucho del universo político-formativo de los 
órganos educativos. Este trabajo tiene como objetivo discutir la 
importancia del gerente de trinidad (director, subdirector y coor-
dinador pedagógico) en el proceso educativo para la existencia 
humana. La metodología utilizada es la revisión bibliográfica a la 
luz de los enfoques de teóricos como: Paro (2010, 2015, 2016), 
Coelho (2015), Barreto (2015), Santos (2012), entre otros. Los 
análisis proponen que la perspectiva gestor-trinitaria, entendida 
como una superación a sí misma de un mero trabajo burocrático, 
es incierta en la escuela diaria, porque la preocupación de estos 
profesionales se limita a acciones espontáneas. Estos están atra-
pados desde el punto de vista superficial, cuya óptica preserva 
y refuerza las políticas, las prácticas autoritarias de las esferas 
ministeriales. Así, se pretende contribuir a la escuela diaria, a la 
formación de los educadores y, por lo tanto, se presenta como 
un intento de resignar el importante trabajo de los gerentes, en 
un período decisivo en la cultura brasileña.
Palabras clave: Trinity-manager. Escuela pública. Autosupera-
ción educativa.
INTRODUÇÃO
Na concepção trinitária todos têm compromisso com o 
ensino-aprendizagem dos educandos, em fomentar estratégias, 
em inovar no cotidiano escolar, na tarefa de equilibrar entre o 
burocrático e o pedagógico. A inovação, a gestão participativa 
autêntica, a capacidade de ir além das leis, bem como das direto-
rias de ensino, das secretarias de educação, entre outros, são, na 
maioria das vezes, perspectivas ausentes no ambiente da gestão 
escolar. (LIBÂNEO, 2001). Esta, na sua conjuntura limitada, se 
apresenta a nós como um sinal de ineficiência, sendo que, no en-
tanto, o paradigma da gestão competente – mais preocupada em 
assegurar uma educação melhor –, talvez esteja na unidade gestora.
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Tais desafios estão impostos no ambiente escolar, marca-
do pela fragilidade das políticas públicas (PARO, 2015), pela 
falta de compromisso dos educadores, dos pais, dos alunos, 
dos cidadãos com o bem público de maneira geral. Este, no 
entanto, apresenta-se sem importância à sociedade, uma vez 
que os servidores estão desmotivados. Todavia, por outro lado, 
eles enfraquecem os órgãos públicos e, consequentemente, as 
pessoas passam a não acreditar na qualidade do setor público 
em todas as dimensões. 
Ao se analisar o contexto educacional, percebe-se que o 
trabalho da trindade-gestora é relevante na formação da cultura 
humana e se torna possível quando se tem clareza da função, 
da proposta pedagógica da escola. (SANTOS, 2012). Diante do 
cenário insidioso na educação brasileira, as dificuldades, as amar-
ras políticas e econômicas são postas como entraves e, assim, 
contribuem para a instalação e manutenção do modelo de escola 
vigente. Dessa maneira, em meio ao descaso com o ensino públi-
co, a gestão autêntica tem a missão precípua de assegurar a escola 
como um espaço formativo, digno, capaz de formar para a vida. 
Em conformidade com isso, todavia, sabe-se que a cultura 
formativa brasileira é marcada por negligências desde o período 
colonial, republicano até o momento atual. (BARROS; MOREI-
RA, 2012). Ao analisar o cenário percebe-se que as tentativas 
de reformar o ensino público foram insuficientes para melho-
rar e garantir o ensino-aprendizagem dos cidadãos. Os dados 
educacionais, na maioria das vezes, apontam algo fragmentado 
no sentido de iludir a sociedade de que a educação pública tem 
sinais de melhoria, mas, na vida concreta, não é bem assim. 
De fato, há avanços e retrocessos, embora, em contrapartida, 
o sucateamento da instituição educativa continue a fazer parte 
do cotidiano dos educandos. (PARO, 2016). É bastante comum 
encontrar escolas sem bibliotecas, sem estrutura decente para 
acolher os alunos, entre outros problemas que afetam a todos, 
em particular a formação das pessoas.
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Nesta abordagem a intenção é discutir a relevância da 
trindade-gestora no projeto educativo para a vida. Não se pre-
tende aqui responsabilizar exclusivamente a gestão escolar pelas 
falhas educacionais, mas, pelo contrário, propõe-se apresentar 
os desafios do trabalho da gestão nas escolas públicas. É, assim, 
uma tentativa de chamar a atenção da sociedade, dos parlamen-
tares, sobretudo dos secretários de educação para a necessária 
valorização dos educadores. 
Assim sendo, na primeira parte deste artigo analiso o 
contexto em que a gestão escolar está inserida. Tal realidade 
fragmentária se insere diretamente no trabalho dos profissionais 
com ações espontâneas, presas a modismos pedagógicos que 
refletem uma pequena cultura educativa. (PARO, 2010). Em se-
guida, apresento a perspectiva da trindade-gestora no processo 
formativo dos estudantes em oposição ao modelo de paradigma 
vigente (SANTOS, 1988) que reproduz um ideal de educação, 
como base numa retórica sem conteúdo e sem teor educacional, 
incapaz de transformar a sociedade e a vida das pessoas. 
A CONJUNTURA DA GESTÃO 
ESCOLAR NA SOCIEDADE
Os órgãos ministeriais de educação como um todo, a sa-
ber, as diretorias de ensino e as secretarias de educação revelam 
descaso com os problemas cotidianos escolares (CASASSUS, 
2002), pois toda instituição é, de fato, uma reprodução da so-
ciedade vigente (SANTOS, 2003), na medida em que assume o 
descompromisso com a cultura formativa dos cidadãos ou com 
os outros bens necessários à manutenção da vida.
Em conformidade com isso, a redemocratização do país foi 
um avanço na conjuntura política – destaca-se aqui a defesa de 
escola para todos –, mas, como se sabe, os reflexos das políticas 
educacionais do período ditatorial estão presentes no mundo 
contemporâneo. Os vestígios de uma educação elitista e exclu-
dente (FERRARO, 2018) persistem claramente nas propostas 
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de reformulação do ensino público e, desse modo, apequenam 
o sentido de educar, que enobrece o pensamento e a vida em 
todas as dimensões. 
Se a democracia avançou timidamente em alguns aspectos 
de organização da sociedade, como tentativa de melhoria social, 
as áreas da educação, da saúde, entre outros bens essenciais 
mostram um descompasso entre o que determina a Constitui-
ção Federal (2002) e de como de fato é a qualidade de vida dos 
brasileiros. (PARO, 2016). Igualdade, Estado democrático de 
direitos, renovação na política e educação integral são apenas 
retórica pelo desenvolvimento do país, no entanto eles têm con-
tribuído mais pela exclusão social. Assim, os parlamentares que 
voltam seu foco à cultura brasileira, tão questionados na socie-
dade moderna por não representarem efetivamente os cidadãos 
(NOGUEIRA, 2014), se mostram indiferentes às deficiências 
sociais. O descompromisso político baseia-se, acima de tudo, 
no interesse pessoal. Enquanto isso, as demandas coletivas são 
colocadas em último plano. 
Nesse caso, pode-se entender que a educação pública nunca 
foi a prioridade dos governantes, os quais apresentam metas su-
perficiais à cultura educativa. Isso mostra que a falta de cuidado 
com as instituições de ensino, com a formação dos educadores 
(NÓVOA, 2017), em particular, com os cidadãos, resulta numa 
sociedade amorfa, sem esperança de transformar o espaço públi-
co num lugar de crescimento. Parece que, de modo geral, os três 
poderes transmitem mais insegurança às pessoas e, portanto, são 
insignificantes à restauração do país em todos os sentidos. No en-
tanto, além disso, a atitude dos representantes do povo apresenta-se 
como uma contestação da realidade empobrecida; em contrapartida, 
as dificuldades nas escolas públicas sobrevivem no cotidiano dos 
profissionais da educação. (CRUZ; JACOMINI, 2017).
Disso resulta a possibilidade de se encontrar no trabalho 
dos educadores uma leniência com o compromisso de formar 
cidadãos conscientes. (FREITAS, 2005). Ademais, o descaso 
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com a escola pública também está presente na atuação do corpo 
docente, das diretorias de ensino, dos sindicatos, bem como na 
vida da gestão escolar, entre outros. Todavia, não se trata de 
culpabilizá-los pelo sucateamento na educação – a questão é 
outra. As deficiências na escola pública pressupõem um evento 
histórico cultural marcado, especialmente, pela falta de cuidado 
com o serviço público. Os docentes, desmotivados social e 
financeiramente, não conseguem oferecer um ensino autêntico 
devido a sérios problemas (NÓVOA, 2017), que atrapalham a 
formação dos educandos.
A partir do que foi dito, é evidente que a gestão escolar está 
inserida numa conjuntura política, social, antropológica, cultu-
ral, econômica, o que já destaca sua complexidade. Importante 
mencionar ainda que ela muitas vezes apresenta uma perspectiva 
autoritária, superficial e espontânea para lidar com as questões 
pedagógicas e com os desafios do mundo contemporâneo.
Pressupõe-se que a gestão escolar caminha na direção 
contrária da Constituição Federal e da Lei de Diretrizes e Bases, 
pois a ausência de fundamento sólido e consistente, no sentido 
de orientar as ações dos profissionais, traduz-se em atitudes 
revolucionárias meramente artificiais. Por esse motivo, tal espon-
taneísmo é tão vazio de conteúdo (PARO, 2010), de significado 
e contribui para o desastre na escolas públicas. 
 Entende-se que o trabalho do diretor, do vice-diretor e 
do coordenador pedagógico limita-se a questões secundárias – 
dito por outras palavras, esses profissionais são mais vigias do 
que educadores, pois desvirtuam a própria função. (SANTOS, 
2012). O discurso da gestão escolar apresenta, no entanto, o 
encerramento da comunicação entre a comunidade e a escola. 
Isso é confirmado pelas atitudes autoritárias, que, por meio de 
metas confusas no projeto político-pedagógico, direcionam o 
rumo da educação.
Em alguns casos, escolas não possuem o projeto político-
-pedagógico e o planejamento escolar é mais uma repetição de 
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orientações das diretorias de ensino. Por mais que as secretarias 
de educação, de modo particular os partidos políticos, divulguem 
o avanço nas escolas públicas, entretanto, é possível constatar que 
não há fiscalização no acompanhamento efetivo (PARO, 2015), sé-
rio, competente dos órgãos responsáveis pelos sistemas educativos. 
Os supervisores de ensino, sem presença ativa nas escolas, 
também ficam presos à burocracia, a eventos superficiais que 
escondem o cenário insidioso dos ambientes escolares, a fim de 
cumprir o calendário burocrático e nada mais. (SANTOS, 2012). 
É certo, no entanto, que, numa ótica mais ampla, a educação 
pública perdeu o sentido porque as práticas instrumentais to-
maram o lugar do espaço formativo.
Os profissionais são preparados para cumprir tarefas admi-
nistrativas, enquanto os pilares educativos permanecem distantes 
da vida dos profissionais da educação. Esse desequilíbrio entre o 
pedagógico e o burocrático aponta para um contexto de enfra-
quecimento das escolas públicas (LIBÂNEO, 2001), sobretudo, 
sem perspectiva de formar pessoas social e culturalmente autên-
ticas. Desse modo, as deficiências na educação brasileira atingem 
os órgãos ministeriais, perpassando ainda pelas diretorias de 
ensino, profissionais da educação, alunos e os pais, entre outros.
Em consonância com o trabalho burocrático do supervisor 
de ensino, observa Paro:
Outra medida que precisa ser repensada é o controle do 
funcionamento das unidades escolares via supervisores 
escolares. Essa alternativa que poderia funcionar como 
uma autêntica avaliação externa, com acompanhamento 
das atividades, assessoria pedagógica e elemento auxiliar na 
solução de problemas escolares, tem-se constituído mais 
numa rotina burocratizante que pouco ou nada acrescenta 
ao bom desempenho da escola. (...) (PARO, 2015, p. 100).
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A gestão escolar está inserida no cenário de problemas in-
ternos e externos (CASASSUS, 2002), fato que especificamente 
situa-se, de alguma forma, na ineficiência moderna, concepção 
que vigora no serviço público. Os obstáculos internos estão 
em praticamente todo o cotidiano escolar – entre os quais se 
destacam conflitos entre a direção e os professores, descaso da 
gestão com a comunidade, falta de debate, de organização, de 
unidade no trabalho educacional. São, enfim, desafios escolares 
que, mais do que nunca, se encontram escondidos pelos gestores. 
Ou ainda, assim como outras questões do cotidiano escolar, os 
profissionais da educação preferem lidar de modo superficial 
com os conflitos que atrapalham o desenvolvimento integral da 
comunidade educativa. (PARO, 2010).
Em relação às questões externas, num complexo contexto 
social e cultural, os entraves políticos resultam na fragmenta-
ção do processo educativo (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 
2008), pois o excesso de programas educacionais e a falta de 
projetos consistentes reforçam a estrutura capitalista da educa-
ção. Os partidos políticos apresentam estatísticas para aliviar a 
sociedade das injustiças sociais, mas, por trás do discurso de 
nivelação empenham-se na realização de projetos pequenos à 
própria sobrevivência. Com efeito, as duas dimensões estão 
intimamente imbricadas no ambiente social e são complexas e 
injustas. 
A razão de o trio-gestor ser essencial para o desenvolvi-
mento integral da escola pública não quer dizer que a gestão seja 
isolada da comunidade escolar (pais, alunos, professores, entre 
outros), como sugere o artigo 14 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB). Em especial, a parceria na atividade 
pedagógica supera os desejos revolucionários que, entendidos 
como práticas momentâneas, manifestam o apequenamento do 
exercício dos educadores. 
Todavia, as circunstâncias culturais no ambiente societá-
rio, de matriz dominante, fomentam uma educação utilitarista, 
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voltada a interesses econômicos. A mudança na estrutura da 
gestão escolar, como consequência de um processo histórico, 
está distante das políticas educacionais (BARRETTO, 2015), 
pois os gestores continuam a exercer a função como meros 
administradores e nada mais.
A fraqueza pública nas instituições educativas, em parti-
cular no trabalho do trio-gestor, resulta na formação deficiente 
dos educandos (COELHO, 2015), que, desmotivados, tratam o 
sentido da educação como algo secundário na vida. Procuram 
terminar o ensino o mais rápido possível para logo ingressarem 
no mundo profissional. De qualquer forma, a cultura brasileira 
tem como ideal de educação formar pessoas melhores, o que 
ainda é um desafio crucial à sociedade, aos governantes, aos 
profissionais da educação. Uma tentativa de melhoria, talvez, 
seja apresentar uma proposta formativa com a gestão escolar. 
O estado fragmentário das políticas educacionais na con-
juntura democrática esforça para ir ao contrário da formação 
permanente, posto que o cuidado com os educadores, gestores, 
professores, agentes de organização, entre outros, encontra-se, 
atualmente, estagnado. Mesmo com alguns avanços tímidos na 
educação, os ideais formativos para a qualificação dos profissio-
nais são considerados importantes, mas ainda insuficientes para 
resolver os problemas da educação brasileira. (BARRETTO, 
2015). Ora, é certo que os títulos na formação não garantem a 
competência, a eficiência, nem a relação mais humana com o 
outro (BOFF, 1999). Em contrapartida espera-se que os profis-
sionais se dediquem à pesquisa como um dos meios de avançar 
no arranjo pessoal, coletivo, social e político. 
É preciso considerar que as práticas desumanas estão 
presentes atualmente na vida escolar, no interior das diretorias 
de ensino, nos hospitais, nas igrejas, nos sindicatos, entre 
outros órgãos públicos. (REGO, 2014). Durante o período 
em que lecionei em algumas escolas públicas que pertencem à 
Diretoria de Ensino Centro-Sul, em São Paulo, acompanhei os 
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atos desumanos da gestão escolar com a comunidade, com os 
professores, com os agentes de organização. Pude perceber que 
todas as atividades escolares eram para agradar os supervisores, 
visto que estes tinham o mesmo comportamento dos diretores, 
no sentido de não respeitar os profissionais. O planejamento 
era algo aterrorizante, pois a gestão não arriscava repensar 
as falhas existentes na escola. Ao término do ano letivo, sem 
avaliação e sem perspectivas para o ano seguinte, começava 
o discurso superficial de que a escola atingiu uma pequena 
melhoria no índice escolar.
Sem dúvida, foi uma experiência produtiva vivenciar o 
cotidiano da escola pública (BAHIA, 2014), mas nada agradável 
perceber que a gestão autoritária, sem vontade de planejar, de ir 
além dos muros, das propostas artificiais, sobrevive no cotidiano 
escolar. Em geral, contudo, a gestão permanece estática peda-
gogicamente, incapaz de criar alternativas, de formar os pais, de 
fomentar o debate acerca dos problemas existentes na escola, 
entre outros. A preocupação da gestão é manter o calendário 
escolar, mostrar à diretoria de ensino que a escola funciona nor-
malmente. Assim, para sintetizar esse tempo de aprendizagem na 
escola pública, constatei que o trio-gestor não tem compromisso 
com a educação, pois vive para apenas representar a escola. 
O âmbito mais amplo nos mostra o descompromisso e os 
partidos políticos como os dois principais entraves da cultura 
formativa que cresce no mundo contemporâneo. As metas e os 
planos à educação estão tanto nos métodos pedagógicos quanto 
nas propostas políticas, no caminho inverso da Constituição Federal 
e da Lei de Diretrizes e Bases, porque estão a enorme distância 
da vida concreta. A retórica dominante apresenta um ideal de 
instituição escolar participativa, eficiente, atrativa, mas ainda 
não é possível constatar, no todo, a efetividade na formação 
dos cidadãos. Assim, as divergências da política, da economia e 
do social do país refletem nos processos educativos, de modo 
especial na gestão escolar. (DANIEL, 2013; BARRETTO, 2015). 
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Entretanto, acima de tudo, pressupõe-se que mesmo com 
a defesa da escola pública para todos, em particular com a re-
democratização do país, ainda existem indícios de que a gestão 
escolar é centralizadora, tecnicista e artificial no trabalho educa-
tivo. (PARO, 2015). Todas as funções da escola, como instituição 
voltada exclusivamente para o preparo de cidadãos competentes, 
solicitam o compromisso eficaz em assegurar um serviço público 
de excelência humana, pedagógica, cultural. Nada vem substituir 
a atividade de gerenciamento escolar efetivo por tarefas admi-
nistrativas, porque a missão precípua da obra gestora é garantir 
o ensino-aprendizagem significativo, ancorado em bases sólidas 
que a tradição nos oferece.
A defesa da gestão democrática nas escolas foi um avanço 
significativo no cenário brasileiro (DANIEL, 2013), mas sua 
implantação nos ambientes escolares se mantém como desafio 
importante. De fato, nas leis e nos discursos partidários, o fun-
damento democrático está constituído, menos nos trabalhos dos 
gestores, dos parlamentares, entre outros. Tal cenário é também 
a fonte de outros males na educação e sempre vai persistir na 
cultura brasileira, bem como a negligência política. Com efeito, 
a falência da instituição educativa pública está, em geral, nas 
políticas, nos excessos de programas educacionais que mais 
perdem investimento do que ajudam os cidadãos na formação 
para a vida. (PARENTE, 2018).
A atividade pedagógica da gestão nas escolas públicas foi 
contaminada pela precária ausência de planejamento. A gestão 
escolar, nessa perspectiva, aponta um estranho caminho de 
formação aos educandos, que ressoa fortemente na conjuntura 
social, mediante a indiferença com os cidadãos. Os secretários 
de educação, os parlamentares, os docentes e os gestores aju-
dam a enfraquecer a escola pública. É principalmente por meio 
de atitudes arrogantes, autoritárias, desumanas e omissas que 
se originam as tragédias pedagógicas nos estabelecimentos de 
ensino. (COELHO, 2015).
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Dessa maneira, a gestão escolar se encontra mergulhada no 
paradigma técnico-burocrático, no sentido de apenas o diretor da 
escola ser o administrador. Antes de ter a preocupação com as 
questões burocráticas, o gestor é um educador (SAVIANI, 2009), 
assim como os vice-diretores e os coordenadores pedagógicos. 
Todos têm a atribuição de zelar pelo andamento da escola, de 
fomentar estratégias concretas nas quais possam assegurar que 
de fato os alunos aprendam. (DEMO, 2002). Com isso, não se 
quer culpar os gestores pelo fracasso dos educandos na vida, 
pois outros fatores também influenciam no ensino-aprendizagem 
(POZZOBON; MAHENDRA; MARIN, 2017) – ao revés, 
pretende-se ampliar e, ao mesmo tempo, destacar a importância 
da trindade-gestora no processo formativo dos estudantes. 
A TRINDADE-GESTORA NO FOMENTO 
DA EDUCAÇÃO AUTÊNTICA
 O trabalho da trindade-gestora tem relevância no avanço 
da formação dos educandos, no modo de organizar melhor a esco-
la, de fomentar novas práticas consistentes, especificamente a fim 
de assegurar um ensino humano. A eficácia do trio-gestor embasou 
a tentativa de fomentar a educação emergente (SANTOS, 1988), 
por oposição, no sentido de ir além das propostas burocráticas, 
ao modelo de direção do qual existe nas escolas públicas.
Ser contrário à gestão escolar dominante significa, antes 
de tudo, dialogar com os entraves pedagógicos, antropológicos, 
culturais, os quais fazem parte do contexto social. Consequente-
mente, consiste em aprofundar tais ações vigentes e ressignificá-
-las à luz de um projeto sólido de cultura formativa. Os antigos 
valores da direção escolar pressupõem a força de recriação; 
assim, é importante tê-los como base para, talvez, contribuir 
com uma educação melhor. (LÜCK, 2009).
A unidade no trabalho da gestão escolar, ancorada na com-
petência (RIOS, 1999), na responsabilidade, no compromisso, na 
formação autêntica, permanece um desafio cotidiano que ainda 
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não foi superado pelas políticas normativas, como a Constitui-
ção Federal, a Lei de Diretrizes e Bases, entre tantos discursos 
partidários. Da mesma maneira, a gestão democrática é algo 
distante da estrutura escolar, pois consiste, apesar das leis que 
fundamentam a gestão participativa (PARO, 2016), num eterno 
jogo midiático sobre a importância das ações democráticas nas 
escolas (LIMA, 2018), que na vida concreta não são possíveis 
de serem constatadas.
No entanto, poucas práticas democráticas estão presentes 
nas escolas públicas, especialmente no trabalho dos diretores, dos 
coordenadores, dos vice-diretores. Os obstáculos na trindade-
-gestora representam as atividades isoladas como obrigações a 
serem cumpridas (SOUZA, 2018), sem relação dialógica, em 
contínua reprodução de atitudes mecânicas. Desse modo, os 
profissionais estão sem “comunhão” na atividade pedagógica, 
entre outros trabalhos, no sentido de não terem um contato 
efetivo, interrelacional tanto nas inovações quanto no fomen-
to de atividades formativas. (LIMA, 2018). Em contrapartida, 
pressupõe-se que a trindade-gestora vem ressignificar o exercício 
dominante de direção de escola com alternativas inovadoras, 
criativas. Logo, esse trio-gestor não está preocupado em agradar 
os órgãos educacionais, mas, antes de tudo, tem o desafio de 
assegurar a formação para a vida. 
A trindade-gestora pretende autossuperar as leis, as normas 
que orientam a atividade dos educadores por meio de atitudes 
nas quais exercem a prática educativa. Embora as contradições 
pedagógicas estejam no interior das escola públicas, o trio-gestor, 
ancorado num projeto consistente, com metas inovadoras, é 
capaz de lidar, porventura, com as fraquezas internas e exter-
nas que predominam a sociedade contemporânea, a política, o 
social, a cultura. Com isso, a gestão trinitária torna-se decisiva 
na organização escolar (LÜCK, 2009), sobretudo na maneira de 
orientar a comunidade, os pais, os professores, os alunos para o 
cuidado com a formação intelectual e, por conseguinte, destacar 
91Cadernos de Educação, v.18, n. 37, jul.-dez. 2019
a contribuição que cada indivíduo tem para o desenvolvimento 
da sociedade. (SILVA, 2009).
No entanto, deve-se estar atento ao fato de que a educação 
está num contexto caótico, sendo que as políticas educacionais 
e os órgãos ministeriais não parecem interessados em superar o 
sucateamento da escola pública. A defesa da escola democrática 
constitui uma retórica sem conteúdo que impõe reformas estra-
nhas à melhoria do ensino público. Basta conferir que nenhum 
projeto debate uma ampliação das escolas, que muitas vezes são 
inadequadas para receber os alunos.
As iniciativas superficiais (PARO, 2015), porém, contri-
buem para o mínimo nos sistemas de educativos, sem levar em 
consideração os problemas reais que afetam a vida da gestão 
escolar, dos docentes. As políticas educacionais transcorrem na 
insensibilidade humana (PARENTE, 2018), pois seus objetivos 
estão evidentemente orientados para interesses partidários, com 
suas fraquezas diversas, entre elas a formativa.
De encontro a tudo isso, é importante destacar que o 
descaso com a educação pública, em consequência da políti-
ca dominante, produz desorganização na sociedade. Além do 
mais, os partidos democráticos que defendem uma escola de 
qualidade e, ao mesmo tempo, questionam as injustiças sociais, 
estão legitimamente preocupados com a manutenção do poder, 
enquanto, em geral, as escolas são abandonadas pelos projetos 
políticos. (SAVIANI, 2017). Mas também, no cotidiano escolar, 
em alguns casos, os gestores, os docentes, os funcionários es-
quecem do compromisso com a educação pública. Geralmente, 
esses profissionais são os que mais reclamam dos governantes, 
todavia, no ambiente educativo, repetem o estado letárgico da 
ação dos legisladores. 
Num espaço tão necessitado de desenvolvimento huma-
no, intelectual, político, pedagógico, entre outras dimensões 
importantes à organização escolar, como é a escola pública, as 
reformas políticas e educacionais aumentam, superficialmente, as 
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atribuições dos gestores, assim como dos docentes – no entanto, 
permanecem, na maioria das vezes, insignificantes à formação 
dos profissionais da educação. Como se sabe, a trindade-gestora 
tem a missão precípua de garantir o funcionamento da escola 
pública (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2008), mas não é 
qualquer tipo de gestão. 
Provavelmente, esteja por vir uma gestão competente, tanto 
do ponto vista teórico como prático, capaz de gerir os recursos 
humanos e materiais voltada ao desenvolvimento integral da 
escola e dos alunos; além disso, uma gestão escolar autocrítica, 
aberta à participação da comunidade efetiva e ao questionamento. 
Tais concepções não são novas, mas ainda estão ausentes no 
trabalho da trindade-gestora. Assim, os gestores, acomodados 
com a aparente representação no cargo, continuam a reproduzir 
pacificamente a situação insidiosa da educação pública. Todas 
as práticas da gestão escolar têm um caráter formativo, pois, 
com base no pedagógico, resgatam o sentido de educar para a 
vida. Mas, por outro lado, as ações de arrogância do trio-gestor 
contribuem para a deformação dos estudantes e, assim, da escola 
pública. (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2008).
Pode-se perceber que a organização do ambiente escolar, o 
compromisso dos docentes, a participação dos alunos, dos pais, 
dos funcionários (LIBÂNEO, 2001), bem como o conhecimen-
to das políticas que regem as diretrizes curriculares, estão em 
retrocesso com o ideal democrático de gestão escolar. Pois, em 
geral, os gestores não conseguem administrar e organizar esses 
meios de maneira a que permitam assegurar a aprendizagem dos 
alunos. Isso significa que a trindade-gestora está em crise na 
sociedade contemporânea, por conta do descaso com a cultura 
formativa, por falta de inovação e de compromisso com o bem 
público. Como se sabe, os problemas na educação acompanham 
os entraves históricos políticos, econômicos e sociais do país 
e, portanto, tais eventos culturais ganham novos desafios na 
educação pública. 
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No modelo de educação implantado na sociedade contem-
porânea, o isolamento tanto dos professores quanto dos gestores 
empobrece a relação de aprendizagem de todos. A instituição 
educativa, como espaço de tensão e conflitos, especificamente 
de relação de poder, pressupõe ser um lugar para melhorar a 
aprendizagem na arte de pensar, de propor, de cobrar, de viven-
ciar e acolher as diversas posições sobre a existência humana. 
Por certo, as atitudes individualistas contribuem com ações 
pequenas e passageiras, visto que consistem numa experiência 
fechada. Esse comportamento, porém, não se encontra expresso 
em qualquer tipo de normativa educacional, mas a realidade da 
trindade-gestora, dos docentes está imbricada nessa postura. Em 
consonância com isso, Libâneo, Oliveira e Toschi observam: 
Embora a integração e a articulação entre meios e objetivos 
sejam da responsabilidade de todos os membros da equipe 
escolar, cabe maior responsabilidade, especificamente, à di-
reção escolar e à coordenação pedagógica, as quais, no âm-
bito da escola, respondem mais diretamente pelas condições 
e pelos meios de realização do trabalho dos professores na 
sala de aula. (...) A adoção da gestão participativa, para a 
comunidade de aprendizagem e para o compartilhamento de 
significados e de culturas, introduz um modelo alternativo 
de vida em sociedade que repercute em outras esferas da 
vida social. (...) A ênfase na natureza e nas características 
da gestão visa assinalar que as escolas precisam funcionar 
bem, estando a serviço dos objetivos de aprendizagem, o 
que implica funções e papéis diferenciados para pedagogos, 
docentes, funcionários e estudantes. (LIBÂNEO; OLIVEI-
RA; TOSCHI, 2008, p. 307-308).
A integração no trabalho da trindade-gestora consiste 
em transformar a escola pública numa instituição formadora 
(LÜCK, 2009), significativa à vida dos estudantes. O diretor, 
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o vice-diretor e o coordenador pedagógico, vinculados aos 
objetivos do projeto-político-pedagógico, propiciam uma fonte 
educativa, contrária à formação fragmentada na qual produz um 
sistema precário de educação. A gestão trinitária possui, numa 
certa ótica, um trabalho de oposição às propostas dominantes 
de educação, a saber, como a nivelação do ensino público, de 
caráter técnico-profissional mediante a interesses mercantilistas. 
Essa cultura utilitarista, contudo, predominou no século XIX na 
Alemanha nos sistemas de ensino e serviu de base para outros 
modelos educacionais de alguns países, inclusive para o Brasil. 
(DIAS, 2003; WEBER, 2008; MAFALDA, 2011).
O trabalho unificante da gestão escolar se refere (LÜCK, 
2009), em sentido amplo, à elevação da instituição de ensino, 
dos projetos e das metas curriculares; por conseguinte, em de-
senvolver um serviço mais humano, competente, profissional. 
(LÜCK, 2009). Em concordância, o artigo 13 da LDB, inciso 
I, mesmo com algumas contradições, enfatiza a elaboração de 
práticas democráticas, em particular a participação coletiva na 
composição do projeto pedagógico da unidade escolar. (RE-
SENDE; SILVA, 2016).
Todavia, o plano com as intenções pedagógicas da escola 
é um documento com datas de reuniões e de conselhos, entre 
outros, enviado às diretorias de ensino para provar que a insti-
tuição educativa tem um calendário escolar. Essa é a parte da 
burocratização, como forma de cumprir as determinações legais 
dos órgãos superiores. Por outro lado, existem escolas que não 
têm projeto político pedagógico e, quando o têm, muitas delas 
vivem frequentemente afastadas desse propósito Mas é neces-
sário enfatizar que sempre os supervisores recebem os projetos 
para executar a formalidade administrativa e com os deveres 
funcionais, embora geralmente eles não apresentem abordagem 
crítica sobre os materiais que os gestores enviam. (SILVA, 2012).
De modo semelhante ao trabalho dos supervisores, a 
trindade-gestora desenvolve ações insignificantes à melhoria da 
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escola. Acrescente-se a isso que os órgãos educacionais também 
exercem descompromisso, fazem o mínimo para causar boa 
impressão na sociedade. Sabe-se, com base em alguns estudos 
sobre a educação brasileira (BARROS; MOREIRA, 2012), que 
nunca foi intenção do governo investir na escola pública e na 
formação dos indivíduos. Logo, a gestão, os supervisores, os 
envolvidos na instituição escolar repetem a mesma hegemonia 
histórica de exclusão social. Portanto, o descaso com o bem 
público, em qualquer área, fortalece os problemas na educação, 
que até agora ganham novas dimensões.
Em meio aos desafios cotidianos no espaço escolar e no 
ambiente societário (SOUZA, 2018), a forma como a trindade-
-gestora organiza as atividades pedagógicas e burocráticas apre-
senta a eficácia da proposta educativa, no sentido de desenvolver 
melhorias no ensino-aprendizagem. Por outro lado, quando há 
escolas desorganizadas, tanto no pedagógico quanto no ad-
ministrativo, pressupõe-se que tais atuações dos profissionais 
contribuem para o enfraquecimento da escola pública. Pois as 
práticas mecânicas estão inclinadas inteiramente em direção à 
deformação do sistema de ensino público. Uma gestão insegura 
demonstra pouca eficiência na formação dos profissionais, que 
apelam à arrogância e ao autoritarismo superficial. 
Sejam quais forem os entraves sociais presentes na escola, 
supõe-se que a trindade-gestora tem relevância na formação 
humana, intelectual, social e política dos indivíduos. Por mais 
que a conjuntura do país influencie as diversas instituições 
sociais, de modo particular a atuação dos servidores públicos, 
os gestores autênticos desempenham papel decisivo de res-
significação da profissionalidade. (BAHIA, 2014). Mas surge 
constantemente a figura do gestor-reitor. Este profissional não 
se envolve com os problemas da escola, não tem contato com 
a comunidade escolar. A função que ele exerce é um passatem-
po social, o qual não é cobrado pela sociedade. No entanto, 
quando apresenta qualquer justificativa à diretoria de ensino 
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em relação ao progresso da escola, analisa parcialmente os 
acontecimentos pedagógicos. 
A partir disso, constata-se a ausência de recriação das 
propostas pedagógicas, de iniciativas que promovam o desen-
volvimento do ambiente escolar. Pois tais práticas pedagógicas 
sólidas, enquanto orientam e superam os interesses individuais 
também fomentam, pouco a pouco, a transformação nos modos 
de pensar e de agir nos profissionais, que estão acostumados com 
a educação à qual está presente na sociedade contemporânea. 
(SAVIANI, 2017). Os embates entre a gestão e os professores, 
num ambiente complexo como é a educação (MORIN, 2002), 
fazem parte das relações sociais, que são instáveis e marcadas 
pela fragilidade humana.
Por esse motivo, o esforço coletivo dos profissionais da 
educação (diretores, vice-diretores, coordenadores, agentes de 
organização e todos os colaboradores da escola), dos alunos, 
dos pais, dos sindicatos, dos governantes, dos movimentos or-
ganizados, entre outros, produz, talvez, a revalorização da escola 
pública. As transformações da instituição escolar, no entanto, 
passam também pelas políticas governamentais (PARENTE, 
2018), que não autossuperam as reformas pequenas na educação 
brasileira. (ARAÚJO, 2000).
Mas o Estado democrático de direitos sociais, tão defendido 
pelos partidos políticos, avança pouco com os rumos da edu-
cação, da saúde. Os princípios democráticos, entendidos como 
norteadores fundamentais para a tentativa de construir um país 
melhor, de formar cidadãos responsáveis (TRINDADE, 2018), 
são discutidos em várias esferas da sociedade, a saber, no mundo 
acadêmico, mas ficam limitados à universidade.
Os debates no ambiente acadêmico e na sociedade são 
importantes para compreender os desafios sociais da democra-
cia. Entretanto, essas discussões/argumentações ficam entre os 
muros da academia (NÓVOA, 2017) e, assim, com a ausência 
de abertura a outras realidades – no sentido de contribuir com 
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o serviço público, com uma vida decente (SANTOS, 1988) – a 
sociedade enfraquece cultural e politicamente. Quando se diz 
que os embates vão além do contexto universitário não significa 
esquecer as bases sólidas e optar por assistencialismos, visto que 
tais ações são passageiras e resolvem algo pela metade. 
É notável perceber as produções científicas sobre a 
pluralidade de temáticas educacionais, a saber, sobre a gestão 
escolar, embora de enfoques diversos. Agora, contudo, 
surge uma questão: será que as produções contribuem para 
o trabalho dos profissionais? Ou fortalecem a educação 
dominante? Desse modo, questiona-se hoje qual o sentido da 
pesquisa científica à sociedade e até mesmo se ela fortalece a 
formação do pesquisador (SANTOS, 1988). Portanto, diante 
das contradições científicas, políticas e sociais, o trabalho da 
trindade-gestora permanece como um dos meios de fomentar 
práticas transformadoras. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
 A trindade-gestora, compreendida em seu sentido amplo 
de unidade pedagógica e formativa, tem relevância na sociedade 
na ótica de formar pessoas melhores e mais humanas. Em meio 
ao contexto de fragmentos sociais, políticos e econômicos, a 
gestão escolar continua a seguir os passos da cultura dominante, 
pois os fatores externos, de certa forma, sobrepõem os projetos 
artificiais, que são adotados no trabalho do trio-gestor. Conse-
quentemente, devido à ausência de compromisso com o bem 
público há uma espécie de reprodução ineficiente da estrutura 
social, principalmente nas ações dos gestores, dos docentes, que 
paralisa o processo formativo. 
 No entanto, uma gestão aberta à inovação e à recriação 
das propostas autoritárias cultiva, possivelmente, um ambiente 
atrativo. Num momento em que as escolas estão desprovidas 
de práticas interessantes e capazes de motivar os educandos, 
as políticas educacionais priorizam questões superficiais e 
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esquecem de diagnosticar os problemas reais da escola públi-
ca, da gestão escolar com um todo. As propostas partidárias, 
preocupadas em discussões banais, apresentam falhas nos 
métodos, nos norteadores educacionais que infelizmente es-
tão presentes nas leis, nas diretrizes curriculares. Ou melhor, 
assimilam ideais equivocados à formação humana e cultural 
dos indivíduos; assim, por outro lado, consistem em reduzir 
o projeto educativo por meio de propostas políticas pequenas 
que geram as injustiças sociais. 
A esse respeito, a democracia avançou pouco para efetivar 
uma educação melhor e autêntica aos educandos. Como cultu-
ralmente a educação é algo escasso no país, os partidos políticos 
aproveitam para formular, com base no espetáculo midiático, 
propostas encantadoras, mas que, entretanto, não contam com 
a participação dos atores envolvidos no cotidiano escolar. Isso 
ocorre de tal maneira que as políticas mesquinhas se encarnam 
nas atitudes dos indivíduos em geral. Com efeito, têm-se as 
fraquezas, ou melhor, as crises nas diversas áreas: na educação, 
na saúde, na moradia, na economia, dentre outras, especialmente 
na conjuntura democrática.
A garantia do acesso de todos à educação, a implantação da 
escola de tempo integral, o “novo ensino médio”, entre outras 
tentativas de reformar a educação representam a pseudocultura 
educativa, instalada na sociedade brasileira. Enquanto a escola 
pública for algo secundário das prioridades dos governantes, o 
sistema de ensino corre o risco de ser mais uma instituição sem 
importância na vida da pessoa humana. A política partidária, 
frequentemente, deturpa as deficiências na educação. É comum 
nos dias de hoje culpar os alunos, os docentes, os gestores pelos 
resultados pífios no espaço público – esse modo de analisar, 
todavia, apresenta uma nivelação do debate acerca de temáticas 
importantes. É fácil delegar toda responsabilidade para a ges-
tão escolar, quando, por trás, a escola não tem estrutura para 
receber os alunos.
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Na realidade, esse modelo de escola sucateado ainda so-
brevive em diversos estados e municípios no Brasil. O cuidado 
com a educação pública, com a valorização dos professores, dos 
funcionários nunca fez parte das decisões políticas implantadas 
no percurso da história sociocultural brasileira. As tentativas de 
reformar a escola fracassaram em todos os sentidos, apesar de 
ter sido registrado um tímido avanço, mas o cenário político-eco-
nômico caminha na redução do investimento educacional. Numa 
cultura em que a formação é algo dispensável, estar empregado 
supera qualquer expectativa de estudo, visto que o Estado já 
não é mais capaz de organizar a educação. (COMBLIN, 1996).
Vê-se com clareza a ineficiência do Estado, das secreta-
rias de educação, dos governantes com a escola pública. Tal 
tragédia está desde a gênese da educação brasileira e, além do 
mais, arrasta-se para o mundo contemporâneo. Parece que o 
cruel passado da educação ganha, progressivamente, um caráter 
de conservação. Os ideais educacionais, as políticas ditatoriais 
são mantidas na cultura utilitarista. Comprometem-se com o 
pensamento instrumental, que constitui uma forma pequena de 
lidar com o projeto educativo, enquanto tal apresenta a mera im-
pressão de resolver, por assim dizer, os problemas na educação. 
Esse pensar instrumental é o evento espontâneo, por exemplo, 
contrário à elevação dos sistemas de ensino, na maioria das ve-
zes, num enfraquecimento político e educacional.
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